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2. Sociedade e Direito

2.1 O homem como animal gregário( social)

O homem por ser um animal gregário se inter-relaciona com os demais seres humanos, sendo próprio de sua natureza tal fato, como também condiciona a sua sobrevivência.

O homem sendo dotado de sentimentos e de razão precisa se comunicar, trocar experiências, produzir bens para si e para os outros e, em contra partida, desfrutar do produto do trabalho alheio, pis é absolutamente impossível para ele gerar sozinho tudo o que necessita para sobreviver.

O homem (gregário) está vinculado a dois mundos: o mundo natural e o mundo cultural.

2.2 O Mundo Natural e o Mundo Cultural

2.2.1 O Mundo Natural (natureza)

É constituído pelos reinos animal, vegetal e mineral, que são as três grandes divisões em que se agregam todos os seres do universo.

Nesse mundo, o homem se encontra incorporado como uma parte constituinte do todo, embora, seja ele a parte mais importante.

O homem está congregado no mundo natural, não se destaca, formando com os demais seres uma só unidade. Entretanto, o homem – como sendo o único ser dotado de qualidade biopsíquicas (inteligência) comina a natureza, constituindo um outro mundo, somente seu, o mundo cultural.

2.2.2 O Mundo Cultural

É o mundo elaborado pelo homem, fruto de sua inteligência e do sue trabalho. È o mundo constituído pelos seres humanos e pelas coisas que produzem para viver e para conseguirem melhores condições de vida, é o mundo da produção de bens, o que só ao homem é dado fazer. O homem é parte do mundo natural (animal racional) e parte do mundo cultural (pela produção de bens).

2.3 As Relações Sociais: Cooperação e Concorrência

O mundo cultural se caracteriza pela realizações do homem, tudo quanto ele cria e produz. Age sempre buscando retirar da natureza aquilo que possa satisfazer suas necessidades mais importantes e oferecer-lhe maiores comodidades.

As necessidades humanas, sempre crescentes, passaram a exigir cada vez mais o inter-relacionamento entre os seres humanos através da colaboração mútua na forma de cooperação, objetivando a sobrevivência da espécie.

A colaboração mútua (cooperação) e a simples troca de bens, se intensificaram e passaram a se constituir em formas de convivência grupal (social), única forma apropriada de sobrevivência para a espécie humana.

Começaram a surgir os primeiros problemas entre os seres humanos, decorrentes da convergência de interesses de dois ou mais homens por um mesmo bem, por uma só coisa capaz de satisfazer apenas a um deles.

Primeiramente prevaleceu a vontade do mais forte, solucionando o conflito nessa forma rudimentar de concorrência humana, pela submissão do mais fraco ao mais forte.

Assim, o desenvolvimento cultural do homem, inicialmente voltado apenas para o domínio da natureza, precisou estender-se então para o plano do desenvolvimento social.
A vida em sociedade passou a exigir normas a serem obedecidas por todos, normas comuns especialmente criadas para serem seguidas por vontade própria, ou mesmo involuntariamente, pelos membros da sociedade. Daí resultaram diversos procedimentos, moldando cada indivíduo ao interesse do grupo, aparando arestas de personalidade, do temperamento, do modo de agir de cada um em proveito de todos. Consequentemente surgiram os diferentes meios de se organizar o ordenamento social, ora impondo e ora reestabelecendo o equilíbrio de todo o sistema.

2.4 Ordenamento Social

O ordenamento social se caracteriza por métodos e conjuntos de preceitos (regras) estabelecidos pelo grupo, sempre buscando padronizar as condutas individuais dos elementos que o constituem, num processo constante de socialização destes. É na realidade uma forma típica de controle social, partindo da uniformização das atitudes de cada indivíduo voltada par ao benefício de todos.

A socialização nada mais é do que uma forma de adaptação de cada indivíduo ao seu grupo.

A conduta coletiva é o resultado dos métodos e conjuntos de preceitos que determinam os padrões de atitudes a serem seguidos por todos os membros de uma sociedade.

Quando a conduta coletiva segue uma mesma diretriz traçada, atinge-se então um perfeito ordenamento social com todos os indivíduos agindo de maneira idêntica, contudo, na coletividade isso não acontece. Existem pessoa que não se adaptam a qualquer processo de uniformização de  atitudes (socialização). Pessoas que vivem constantemente a margem de quaisquer padrões de conduta.

Desta feita, partiu a sociedade, em sua própria defesa, para o estabelecimento de um ordenamento social incisivo, exercendo através de preceitos chamados normas, um amplo e sistemático controle social que atua procurando estabelecer o equilíbrio e a paz da coletividade mediante normas.

As normas são representações, ideações das condutas humanas. Levando –se em consideração a conduta humana as normas podem ser de duas categorias: normas técnicas e normas éticas.

2.5 Normas Técnicas e Normas Éticas

2.5.1 Normas Técnicas

São as normas resultantes de observações e experiências que permitem a formulação de enunciados específicos e precisos sobre a maneira pela qual realmente os fatos e os fenômenos ocorrem.

As normas técnicas estabelecem o que se deve fazer e como proceder para atingir um resultado pretendido (objetivo). A não obediência aos seus preceitos acarretará sempre conseqüências previstas, que poderiam ter sido evitadas.

São exemplos típicos de normas técnicas as vinculadas principalmente a engenharia, arquitetura, medicina, agronomia etc.

2.5.2 Norma Éticas

São aquelas estabelecidas para determinar um tipo de comportamento individual uniforme e adequado ao interesse e bem estar da coletividade. 

As normas éticas são exclusivamente voltadas para o comportamento de cada indivíduo, para a sua integração aos grupo social. Elas asseguram direitos, impõem deveres, atribuem responsabilidades, determinam sanções.

As normas éticas são reguladores do inter-relacionamento humano. Normas que estabelecem deveres, obrigações, para garantirem direitos. As normas de direito, religião, costumeiras e moral são éticas.

A norma jurídica que nos obriga  a cumprir o que contratamos, sob pena de sanção, é uma norma ética.

Todas as normas sejam técnicas ou éticas são obrigatórias, têm uma finalidade determinada e, de uma forma ou de outra, atribuem sanções quando descumpridas.

A diferença mais patente entre a norma técnica e a norma ética está no gato de que a norma técnica está voltada para a realização de um objetivo, o modo de proceder para tingir um resultado que se pretende, enquanto que a norma ética, está voltada para a fundamentação ou justificação de realizar tal objetivo. 

Exemplo: A norma técnica indicará como lidar com a dinamite para obter o resultado desejado.

A norma ética indicará quais os fins lícitos (legais) e justos que admitem a utilização da dinamite, bem como assinalará quais os fins ilícitos (ilegais) e injustos que tornam punível a sua utilização.

2.6 Diferença entre norma e conduta

As normas, em última análise, são representações (ideações) de condutas. Tanto a conduta quanto a norma estratificam um “dever ser” (obrigação) para o indivíduo. Mas são diferentes os conceitos de norma e de conduta.

A norma é o “dever ser” idealizado, pensado imaginado, o “dever ser” de acordo com o interesse coletivo.

A conduta, nada mais é do que a própria realização e efetivação do “dever ser”. A conduta é o “dever ser real”, exercido na prática, é a atitude, a ação no tempo e no espaço.

Através da norma (ideação) é que se obtém uma conduta individual (realização). A norma idealiza a maneira de proceder, configura a conduta adequada de um indivíduo para o benefício da coletividade.

A norma é uniformizadora e obrigatória, o “dever ser” impor-se-á igualmente a todos os indivíduos, punindo todos aqueles que decidam se afastar ou descumprir os preceitos estabelecidos. 

O Direito por ser um conjunto de normas éticas é responsável pelo disciplinamento do controle social. A sociedade humana, cujo controle se procura fazer normativamente, tem uma base natural, uma estrutura sólida simples, sem a qual falariam quaisquer tentativas de organizá-la, ainda que as normas fossem as mais adequadas e perfeitas possíveis, são as instituições. A sociedade está alicerçada não em uma  mas, sim, em diversas instituições.

2.7. As Instituições Fundamentais

As instituições sustentam a sociedade e são constituídas pelo conjunto de pilares estabelecidos pelo costume, pela razão e pelos sentimentos, alicerçando-a. Dentre as instituições, três delas merecem destaque por serem as fundamentais:  Família, Propriedade e Estado.

2.7.1 A Família

É a instituição básica, pioneira, ponto de partida para todas as demais. É a instituição mais antiga que se tem notícia, acompanhando o ser humano desde as suas origens, podendo-se afirmar com absoluta certeza que jamais pode ter existido sociedade, por mais rudimentar que possa ter sido sem a família.

A família tem a sua base fundamentalmente, na reprodução da espécie humana e nas suas inúmeras conseqüências de ordem sentimental, educacional, psicológica, moral, religiosa, jurídica, econômica e social.

A família estabelece-se pelo casamento. Atualmente admite-se, além da família de direito (constituída pelo casamento válido), a família de fato (constituída pela união estável entre homem e mulher, sem o casamento).

Quanto a quantidade de casamentos, a família pode ser de dois gêneros: monogâmica e poligâmica: 

a) Família monogâmica: é a usual, constituída pelo casamento de um homem com uma mulher, a perdurar até a morte de um dos cônjuges ou até que ocorra uma das demais hipóteses previstas em lei para a dissolução da sociedade conjugal.

b) Família Poligâmica: é aquela em que um homem poderá simultânea ou sucessivamente se casar com duas ou mais mulheres, e vice-versa.

São duas as espécies de poligamia:

b1) Poliginia: é o casamento de um homem com duas ou mais mulheres.

b2) Poliandria: é o casamento de uma mulher com dois ou mais homens.

2.7.2 A Propriedade

O mundo cultural é o mundo da produção de bens, constituído por seres humanos e pelas coisas que este produzem para viver, como também para lhes propiciar melhores condições de vida. Uma vez produzidos os bens, fica ressaltado de plano o problema da propriedade, pois tudo aquilo que se realize há de ter um dono.

Vários autores já disseram, que a propriedade, pelas suas naturais implicações, é que sustenta não só o sistema social como até mesmo o sistema político de um povo.

2.7.3 O Estado

O conceito moderno de Estado o descreve como sendo a centralização dos poderes, dentre outros, dos poderes político, administrativo, legislativo, judiciário, econômico e militar de um povo, com território próprio e dentro do qual prevalece a sua soberania, a ser respeitada pelos demais povos.

O Estado configura-se assim como sendo um organismo complexo, centralizado, com governo e territórios próprios, constituindo-se em uma nação política e juridicamente organizado, dotado de soberania, respeitada e reconhecida pelas demais nações.

O Estado compõem-se, no mínimo de três elementos distintos: povo (população), governo ( vínculo político) e território (espaço geográfico).

a) Povo: é o conglomerado de pessoas interligadas por origem racial, tradição, sentimentos e idioma comuns, e às vezes até mesmo com um religião também comum, e que por tais circunstâncias, aliadas a inúmeras outras diferencia-o de outros conglomerados populacionais de características distintas.

b) Governo: é o vínculo político desse conglomerado de pessoas; é a sua sujeição a um poder maior dotado de autoridade legalmente constituída, para fins de administração e condução aos seus propósitos e desenvolvimento.

c) Território: é a delimitação geográfica até a qual poderá ser exercida a soberania, sem gerar conflitos. Nos limites territoriais é que a soberania prevalece e se faz respeitar pelo demais Estados soberanos.

Existem outras instituições na sociedade humana além das fundamentais, que possuem importância menos relevante que são as chamadas instituições secundárias, são elas: Constituição Federal, Tribunais, Igrejas, Escolas, Universidades, Associações de classe etc.

A diferença entre as instituições fundamentais e as  secundárias está no fato de que as instituições fundamentais estão presentes em praticamente todas as sociedades humanas, enquanto que as instituições secundárias, como complemento que são das fundamentais, podem ser encontradas em uma sociedade e não existirem em outra.

3. Regras de Conduta Social/Coletiva

Os cientistas sociais podem agir de duas formas distintas diante dos fatos sociais:

a) Observar somente os fatos sociais, isto é, os acontecimentos que ocorrem na sociedade, e tirar suas conclusões, sem determinar regras de comportamento para as pessoas. ou

b) Posicionar-se diante do fato social observado, determinando a necessidade de uma conduta, surgindo, então a norma ou regra de conduta social denominada regra ética.

A regra ética determina qual é o comportamento que a pessoa deverá ter em sociedade, estabelece limites no plano social, determina certa ordem à convivência social e permite a cada pessoa exigir do próximo certas ações ou abstenções.

As pessoas podem ou não cumprir uma regra ética, para garantir o seu cumprimento, toda regra ética é dotada de uma sanção – um castigo ou penalidade – que fica sujeito o seu infrator.

Cada sociedade tem uma série de regras éticas, que são criadas a partir de seus hábitos, valores, suas condições de vida e história. Entre as regras éticas existentes, analisaremos a religiosa, a moral, a costumeira e a jurídica.

a) Regra Religiosa: ao obedecer  uma regra religiosa, a pessoa acredita num valor transcendental, isto é em algo que está acima da criatura e da natureza, uma força sobrenatural criadora do universo. Cada religião tem suas regras e respectivas punições. Portanto, o castigo pelo desrespeito a uma regra religiosa varia de acordo com a religião.

b) Regra Moral: ao obedecer uma regra moral, a pessoa se dirige à sua consciência, à sua convicção íntima. A pessoa deve concordar com a conduta, não pode ser forçada a praticá-la. Por exemplo: é dever moral da pessoa dar assistência econômica ao parentes doentes, incapacitados para o trabalho e sem recursos. Caso o faça voluntariamente, estará cumprindo uma regra moral. A sanção para quem descumprir uma regra moral é o remorso, que depende da convicção íntima, da consciência da pessoa.

c) Regra Costumeira: ao obedecer a regra costumeira, como cumprimentar as pessoas, acompanhar um enterro, vestir-se conforme a moda etc. a pessoa se dirige à sociedade. Não é preciso que a pessoa concorde com a regra, basta cumpri-la. A sanção pelo descumprimento da regra costumeira pode ser o vexame, o ridículo, a não aceitação pelos outros indivíduos.

d) Regra Jurídica: a regra jurídica se caracteriza por ser oficial e obrigatória. Em toda sociedade há sempre uma quantidade de condutas que poderão ser oficialmente exigidas e uma quantidade que poderá ser oficialmente proibidas. Por exemplo: há uma norma no direito que obriga o descendente a prestar assistência material aos ascendentes incapacitados. Quando a pessoa presta assistência voluntariamente, ela está cumprindo uma regra moral; se ela for obrigada por sentença judicial, estará cumprindo uma regra jurídica.

 4. Norma Jurídica

As normas jurídicas são regras éticas imperativas, dotadas de comando, dos quais emergem ordens positivas ou negativas – a serem obrigatoriamente respeitadas.

Por serem éticas as normas jurídicas mantêm intima vinculação com as demais normas do mesmo tipo – morais e religiosas – delas recebendo uma grande influência.

4.1 Características das Normas Jurídicas:

Entre as principais características podemos citar:

a) Coercibilidade: é a possibilidade da conduta transgressora de sofrer coerção, isto é repressão (uso da força). As norma jurídicas se caracterizam por contarem com a força coercitiva do Estado para impor-se sobre as pessoas.

Quando alguém desrespeita uma norma religiosa, por exemplo: o católico que não vai à missa, sua conduta  ofende apenas aos ensinamentos de sua religião. O Estado não reage a esta ofensa, já que, não Brasil, vivemos num regime de liberdade de crença e convicções. A norma religiosa não possui coercibilidade.

Entretanto, se  a pessoa mata alguém, sua conduta fere uma norma prevista no Código Penal, essa conduta tipificada provocará a reação punitiva do Estado, que agirá coercitivamente sobre o autor do fato.

Assim sendo, resguardando o Direito, existe a coerção (força) potencial do Estado, que se concretiza em alguma forma de sanção (punição). A sanção será aplicada contra a pessoa ou instituição que transgrediu a norma jurídica.

A coercibilidade da norma jurídica existe de modo potencial, concretizando-se somente em sanções  nos casos de desobediência ou transgressão do dever jurídico.

b) Bilateralidade, também conhecido como sistema imperativo e atributivo:

Em decorrência da sua coercibilidade a norma jurídica assume características imperativas e atributivas como segue:

b1) Imperativa: a norma tem o poder de imperar, isto é, de impor a uma parte o cumprimento de um dever.

b2) Atributiva: a norma tem o poder de atribuir, isto é conceder a outra parte o direito de exigir o cumprimento do dever imposto pela própria norma.

É em decorrência desta característica de bilateralidade que existe um ditado que diz: “ o direito de um é dever do outro”.

c) Heterogeneidade: a norma jurídica predomina independentemente da vontade do destinatário da mesma. É a indiferença da norma em relação á vontade individual, é a prevalência da norma, apesar de eventuais rejeições por parte dos destinatários, ainda que os indivíduos discordem dela.

d) Generalidade ou abstração: a norma jurídica é dirigida indistintamente a todos e não à alguém em particular, sendo por isso chamada de abstrata.  Todos são iguais perante a lei, ela não se volta para ninguém especificamente, o seu propósito é estabelecer uma fórmula-padrão de conduta aplicável a qualquer membro da sociedade. (Erga Omnes – contra todos).

e) Promoção da Justiça: o conteúdo da norma jurídica deve Ter como finalidade estabelecer justiça entre os homens. Justiça é a virtude de dar a cada um o que é seu, solucionando de modo equilibrado os interesses em conflito.

A prática da Justiça é alimentada pelos ideais de ordem e segurança; poder e paz; cooperação e solidariedade.

A partir das características das normas jurídicas acima descritas podemos formular a seguinte definição de norma jurídica: Norma jurídica é a regra social garantida pelo poder de coerção do Estado, tendo como objetivo teórico a promoção da Justiça.

5. Fontes do Direito

A palavra fonte tem o significado comum de lugar onde a água surge, nasce ou jorra, mas podemos usar essa palavra num sentido mais amplo quando falamos, por exemplo, em fontes do Direito ou fontes das normas jurídicas.

Nesse caso queremos saber qual é a origem do Direito, de onde provêm as normas jurídicas.

São quatro as fontes formais clássicas do Direito:  Lei  - Costume Jurídico - Jurisprudência – Doutrina

5.1 Lei
A lei é a mais importante fonte formal do Direito. A lei é a norma jurídica escrita emanada de poder competente(Legislativo). A lei está presente na Legislação que é o conjunto das leis vigentes em um país.

A apresentação escrita da lei está relacionada à própria origem etimológica desta palavra, pois lei vem do latim “légere”, que significa ler. Portanto, lei é texto escrito, feito para ser lido.

Em sentido técnico estrito, a lei é a norma jurídica ordinária elabo​rada pelo Poder Legislativo. Distingue-se, por exemplo, dos decretos, dos regulamentos e das portarias expedidos pela Administração Pública (Po​der Executivo).

5.2 Costume jurídico

O costume é a norma jurídica que não faz parte da Legislação. É criado espontaneamente pela sociedade, sendo produzido por uma práti​ca geral, constante e prolongada.

Nas comunidades primitivas o costume era a principal fonte do Direito. Não existiam leis escritas. As normas se fixavam pelo uso repe​tido de uma regra, que se transmitia oralmente, de geração a geração.

Nos dias atuais, o costume deixou de ser a principal fonte do Direi​to. Entretanto, ainda mantém seu valor como fonte alternativa ou suple​tiva, nos casos em que a lei for omissa, isto é, na falta da lei. O costume também é utilizado quando a própria lei expressamente o autoriza.

Exemplo: O art. 126 do Código de Processo Civil – CPC assim se pronuncia:” O juiz não se exime de sentenciar ou despachar alegando lacuna ou obscuridade da lei. No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais, não as havendo, recorrerá à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito”.

O costume não poderá ser aplicado se for contrário a uma determinação expressa em lei. 

A aplicação do costume varia conforme o ramo do Direito. Em Direito Comercial o costume tem considerável importância. Ex.: No mercado da cidade de Barretos S/P os negócios com a compra e venda de gado, seja qual for o seu valor, costumam ser feitos verbalmente, sem que entre as partes ocorra a troca de documentos.

Já no Direi​to Penal, o costume, com força de lei, é radicalmente proibido. Segun​do o Código Penal: “ não há crime sem lei anterior que o defina” . Dessa maneira, ninguém pode ser criminalmente condenado por ter desrespei​tado apenas um costume.

5.4 Jurisprudência 

A jurisprudência é o conjunto de decisões judiciais reiteradas (repetidas) sobre determinadas questões. 

A jurisprudência é dinâmica: vai-se formando a partir das soluções adotadas pelos órgãos judiciais ao jul​gar casos jurídicos semelhantes. 

Ao longo do tempo, o sentido dos julga​dos varia, adequando o Direito às mudanças histórico-sociais. Além dis​so, conforme a situação, não há um consenso dos julgados, mas apenas uma tendência que vai formando uma jurisprudência dominante.

5.5 Doutrina jurídica
A doutrina jurídica é o conjunto sistemático de teorias sobre o Direito elaborado pelos juristas. A doutrina é produto da reflexão e do estudo que os grandes juristas desenvolvem sobre o Direito.

O parecer em comum sobre determinados assuntos, de diversos es​pecialistas de notório saber jurídico, constitui verdadeiras normas que orientam legisladores, juizes e advogados.

Assim como ocorre com a jurisprudência, a doutrina é dinâmica e, em muitas situações, permite enfoque plural.

6. Aspectos Teóricos e Práticos do Direito

6.1 Direito Positivo e Direito Natural

6.1.1 Direito Positivo: é o ordenamento jurídico posto e imposto coativamente pelo Estado, através da lei legislada, do costume jurídico, da jurisprudência e da doutrina. Nesta concepção o direito positivo é decorrente do Estado. Qual é o direito que havia antes de surgir o Poder Público organizado (Estado)? Para Kelsen “não havia direito algum”. Kelsen é um normativista do Direito que entende que somente surgiu o Direito quando da formação do Estado.

Para Kelsen, bem como para qualquer outro positivista, não há outro direito senão o Direito Positivo. Tais idéias, porém, não procedem, não se justificam. Antes de surgir o Estado, é evidente que já havia homens sobre a face da Terra, e onde existiam homens, ali estava o Direito.

Certamente não era o Direito Positivo como hoje conhecemos: era o Direito Natural, impregnado de religião, moral, crendices e superstições, que, a princípio, vigorou nas sociedades primitivas, fazendo a vez do Direito Positivo. Embora tenha surgido o Estado traçando rumos, constituindo normas, elaborando leis e impondo-as  ao convívio social, o Direito Natural não desapareceu, permanecendo ainda hoje como forma abstrata, medida e ideal de perfeição.

Há pois, no mundo contemporâneo, um Direito Natural diferente daquele primitivo.

O princípio fundamental do Direito Positivo, o único que vigora na atualidade, está escrito na Constituição Federal Brasileira: “ Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude da lei” (art. 5o, inciso II).

6.1.2 Direito Natural: é inerente a pessoa humana e se acha em um plano superior ao Direito Positivo; é indelével (indestrutível), inalienável e jamais se apagará. O Direito Natural é paralelo a Moral, no sentido de inspiração, para a elaboração  do Direito Positivo, que só será justo se lhe guardar estrita conformidade.

O Direito Natural é imposto pela consciência em relação ao Direito Positivo é uma fonte abstrata, uma inspiração, um dever natural para o legislador fazer leis justas, e para os juízes e tribunais aplicá-las com justiça. Ex.: direito de direito natural: o direito a vida.

6.2 Direito Objetivo e Direito Subjetivo

6.2.1 Direito Objetivo: é a própria norma jurídica legislada. O Direito Objetivo é então, “a norma agendi” (norma de conduta), a regra de direito, a norma de comportamento provida de coação. É o conjunto das leis positivas a que submete o indivíduo e a sociedade. Trata-se do mesmo Direito Positivo, que é positivo em face do Direito Natural e é Objetivo em relação ao Direito Subjetivo.

6.2.2 Direito Subjetivo: é o poder que a lei dá a alguém para fazer ou deixar de fazer alguma coisa, só existe em virtude do Direito Objetivo. É a  “facultas agendi” (faculdade de agir) criada pela norma jurídica. Ocorre quando um determinado fato se adequa a essa norma objetiva, num perfeito ajustamento, que nasce a “facultas agendi”.

Somente existe Direito Subjetivo quando houver um fato tutelado ou protegido pelo Direito Objetivo, ou seja, pela regra do Direito Positivo, que lhe serve de suporte. Assim sendo, toda vez que o nosso interesse tiver apoio na norma jurídica, isto é, na lei, teremos a faculdade de fazer ou deixar de fazer com que essa lei, que nos ampara, se cumpra em nosso favor, teremos Direito Subjetivo.

Os artigos 186, 187 e 927 do Código Civil são exemplos de regras jurídicas que demonstram claramente o Direito Objetivo e o Direito Subjetivo, assim se expressam:

Art. 186: “ Aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito, e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

Art. 187: “ Também comete ato ilícito o titular de um direito, que  ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa fé ou pelos bons costumes.”

Art. 927: “ Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187) causar dano a outrem fica obrigado a repará-lo.”

Do ponto de vista do Direito Objetivo; a regra de conduta que os artigos 186 e 187 oficialmente exigem é de que não devemos violar o direito ou causar prejuízo às pessoas.

Do ponto de vista do Direito Subjetivo, a regra do art. 927 contem autorização para o prejudicado exigir reparação do dano.

Definição de Direito Subjetivo (Georg Jelinek): “O Direito Subjetivo é o poder da vontade; reconhecido e tutelado pelo Direito, tendo por objeto um bem ou um interesse”.

6.3 Elementos do Direito Subjetivo

São elementos que constituem o Direito Subjetivo: o sujeito (ativo e passivo), objeto (mediato e imediato), a relação jurídica (relação sujeito - objeto e  relação sujeito ativo – sujeito passivo) e, por fim a proteção jurídica.

Os três primeiro elementos: sujeito, objeto e relação jurídica são considerados elementos intrínsecos, ao passo que a proteção jurídica é considerada elemento extrínseco.



                                         A- Intrínsecos                                Ativo - Autor

                                                                      1- Sujeitos

                                                                                                Passivo – Réu

                                                                                               Imediato: ex.: reconhecimento de 

                                                                                                                      paternidade

                                                                      2- Objeto

Elementos do                                                                         Mediato: ex.: direitos sobre a herança

Direito Subjetivo                                                                      (em conseqüência ou efeito do outro)

                                                       

                                                                       3- Relação     Sujeito – Objeto (dependência jurídica)

                                                                            Jurídica                           ex.: ser proprietário

                                                                                                          Sujeito ativo – Sujeito passivo 

                                                                                                  (relação jurídica propriamente dita)

                                         B- Extrínsecos : proteção jurídica

7. Relação Jurídica e Divisão do Direito

7.1 Relação Jurídica: é o vínculo entre duas ou mais pessoas, do qual derivam conseqüências obrigatórias, em virtude de uma norma ou regra jurídica.

Exemplo: Pedro empresta a José um valor em dinheiro, e José assina uma nota promissória, comprometendo-se a pagar a quantia em determinada data. Entre eles passou a existir uma relação jurídica, pois na data fixada Pedro (credor) terá o direito de exigir o pagamento, e José (devedor), o dever de efetuá-lo. A prestação que José deve pagar para Pedro é o objeto da relação jurídica.

Assim sendo, relação jurídica é sempre constituída por sujeito ativo ou credor, sujeito passivo ou devedor e objeto.

7.2 Divisão do Direito

Para efeito de estudo, o Direito pode ser dividido em Direito Público e Direito Privado.

O Direito Público trata das relações jurídicas que envolvem o poder público.

O Direito Privado trata das relações jurídicas entre particulares.

7.2.1 Definição e Características do Direito Público

a) Definição: o Direito Público regula os interesses que predominam na sociedade considerada como um todo. Nas relações de Direito Público, o Estado participa como sujeito ativo (titular do poder jurídico) ou como sujeito passivo (destinatário do dever jurídico), mas sempre como órgão da sociedade e, portanto, sem perder a posição de supremacia ou poder de império.

Exemplo: cobrança de impostos, ação criminal, matéria constitucional etc..

b) Características do Direito Público:

b1) uma das partes da relação jurídica é o poder público – o Estado.

b2) existe uma relação de subordinação entre as partes, isto é, uma delas se coloca em posição 

     de subordinação em relação a outra.

b3) o interesse protegido pela relação jurídica é público.

Exemplo: A Prefeitura do Município de Campinas contratou uma construtora para realizar uma obra pública – um túnel. Trata-se de uma relação jurídica regida pelo Direito Público, pois uma das partes, a Prefeitura, representa o poder público. Ela se coloca em posição de superioridade diante da empresa particular contratada, podendo alterar o contrato, rescindi-lo etc., enquanto a construtora não possui esse poder. O interesse protegido pela relação jurídica é público, pois a construção do túnel é de interesse coletivo.

7.2.2 Definição e Características do Direito Privado

a) Definição: o Direito Privado regula as relações entre particulares. Nas relações jurídicas de Direito Privado, o Estado pode participar como sujeito ativo ou passivo, em regime de coordenação com os particulares, isto é, dispensando sua supremacia ou poder de império. 

Exemplo: locação de bens, cobrança de dívidas, casamento etc..

b) Características do Direito Privado

b1) as partes da relação jurídica são particulares

b2) há uma relação de igualdade entre as partes.

b3) o interesse protegido pela relação jurídica é particular.

Exemplo: João vende uma casa para Luís. È lavrada a escritura de compra e venda, que deve ser registrada em Cartório de Registro de Imóveis. Passou a existir uma relação jurídica entre João e Luís. João é o vendedor e tem a obrigação de entregar o imóvel a Luís, que, por sua vez, é o comprador e tem a obrigação de pagar o combinado.

Há, portanto, uma relação de igualdade entre as partes. João tem o direito de receber o preço e Luís, o de receber o imóvel. O interesse protegido por essa relação jurídica é particular, entre João  e Luís.

7.3 Noções  gerais sobre os ramos do Direito

a) Direito Constitucional 

b)       Regula a estrutura básica do Estado fixada na Constituição, que é a Lei  Suprema da Nação.     

c) Direito Administrativo 

      Regula a organização e funcionamento da Administração Pública e dos órgãos que executam

d)       serviços públicos. 

e) Direito Penal 

      Regula os crimes e contravenções, determinando as penas e medidas de segurança.

f) Direito Tributário
      É o setor do Direito Financeiro que se ocupa dos tributos, como, por exemplo, os impostos e 

      as taxas.

g) Direito Processual
      Regula as atividades do Poder Judiciário e das partes em conflito no decorrer do processo 

h)       judicial.

i) Direito Internacional Público
      Regula as relações entre Estados, por meio de normas aceitas como obrigatórias pela 

      comunidade interna​cional.

j) Direito Civil 

      Regula, de um modo geral, o Estado e a capacidade das pessoas e suas relações no que se

      refere à família, às coisas (bens), às obrigações e à sucessão patrimonial.

k) Direito Comercial 

      Regula a prática de atos mercantis pelo comer​ciante e pelas sociedades comerciais.

l) Direito do Trabalho
      Regula as relações de trabalho entre emprega​do e empregador, preocupando-se, ainda, com 

      a condição social dos trabalhadores.

m) Direito do Consumidor
      Regula as relações jurídicas de consumo entre fornecedor e consumidor.

n) Direito Internacional Privado 

      Regula os problemas particulares ocasionados pelo conflito de leis de diferentes países.

8- Direito Constitucional 

8. 1- HIERARQUIA DAS NORMAS JURÍDICAS

No Brasil existem inúmeras normas jurídicas regulando os mais di​versos ramos do Direito. Para que não haja contradição e dispersão entre essas normas, é preciso que elas integrem o Ordenamento Jurídico que é o conjunto das normas jurídicas hierarquicamente organizado de uma sociedade.
As normas do ordenamento jurídico são classificadas em diferentes graus de hierarquia.

A) Classificação por  graus de hierarquia do ordenamento jurídico brasileiro:

1.  Normas constitucionais - ocupam o grau mais elevado da hierar​quia das normas jurídicas. Todas as demais normas jurídicas devem se subordinar às normas da Constituição Federal, isto é, não podem contrariar os pre​ceitos constitucionais. Quando contrariam, costuma-se dizer que a norma inferior é inconstitucional.

2. Normas complementares - são as leis que complementam o texto constitucional. A lei complementar deve estar devidamente prevista na Constituição. Isso quer dizer que a Constituição declara, expressamen​te, qual é a  matéria que deve ser regulada por lei complementar.  

3. Normas ordinárias - são as normas elaboradas pelo Poder Legisla​tivo em sua função típica de legislar. Exemplo: Código Civil, Código Penal, Código Tributário Nacional etc.
Obs.: Juntamente com as leis ordinárias, a Constituição Federal (art.59) menciona as leis delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções. Essas normas e as leis ordinárias, de um modo geral, ocupam o mesmo nível hierárquico. 

4. Normas regulamentares: são os Regulamentos estabelecidos pelas autoridades administrativas partindo da lei ordinária e tendo em vista a sua aplicação. Exemplo: decretos e portarias instruções normativas, normas reguladoras.

5. Normas individuais - são as normas que representam a aplicação concreta das demais normas do Direito à conduta social das pessoas. Exemplo: sentenças judiciais, contratos, regulamentos internos de pessoal, estatutos de associações etc.

Os diferentes graus dessa hierarquia podem ser representados sob a forma de uma Pirâmide de Normas, inspirada no modelo proposto pelo jurista Hans Kelsen (1881-1973):

1a - Normas CONSTITUCIONAIS                                       
2a – Normas COMPLEMENTARES                                     

3a – Normas ORDINÁRIAS                                                 1a
4a - Normas  REGULAMENTARES                                   2a

5a - Normas INDIVIDUAIS                                                  3a

                                                                                            4a
                                                                                    

                                                                                            5o         
8.2 Fases do Processo Legislativo:

a) Iniciativa: apresentação do projeto de lei ( manifestação das comissões permanentes)
c) b) Discussão: debate em plenário.

d) Votação: apuração – favorável / contra, substitutivo, emendas, é aprovado ou não o projeto 

     de lei.   

e) d) Aprovação: aceitação do projeto de lei.

f) Sanção ou veto: aprovação do projeto de lei pelo executivo (art. 66 CF) ou veto por      

     inconstitucionalidade ou por ser contrário ao interesse público.

f) Promulgação: ato proclamatório – o projeto passa a ser lei e integrar o Direito Positivo.

g) Publicação: divulgação oficial do texto da lei.

8.3. Atos Legislativos:

De acordo com o que dispõe o artigo 59 da Constituição Federal o processo legislativo compreende a elaboração dos seguintes atos legisla​tivos, sete ao todo:

a)
Emendas à Constituição;

b)
Leis Complementares à Constituição;

c)
Leis Ordinárias;

d)
Leis Delegadas;

e)
Medidas Provisórias;

f)
Decretos Legislativos;

g)
Resoluções.

a) Emendas à Constituição: consistem, nas reformas do próprio texto constitucio​nal, de grande ou pequeno alcance, promovendo-lhe adições, supressões ou mesmo modificações, que passam a integrar o texto da Constituição.   Art. 60 CF. aprovada com 3/5  (60%) dos votos e em dois turnos.

Exemplo: A Emenda Constitucional  de no 5, de 7/ 06/ 1994, que modificou a redação do artigo 82 da atual Constituição Federal, reduzindo a duração do mandato do Presidente da Republica. Diz tal Emenda:

"Art. 1o -  No art. 82 fica substituída a expressão "cinco anos por 'quatro    anos'."

b) Lei Complementar à Constituição: é uma lei em separado, admissível somente nos casos em que a própria Constituição expressamente autorize.  É um complemento, que não integra o texto constitucional, particularizando e detalhando matéria que a Constituição abordou genericamente. 

Na atual Constituição Federal há menção expressa a Leis Complementares, como, por exemplo, no artigo 7o inciso I ; no artigo 14, parágrafo 9o; e no artigo 18, parágrafo 3o, dentre outros.

c) Leis Ordinárias: são as leis comuns, na verdadeira acepção da palavra. São as leis oriundas do Poder Legislativo, no exercício de sua função primordial: legislar. A Lei Ordinária é denominada simplesmente "Lei". 

Exemplo: Lei no 10.406 de 10 de Janeiro de 2002  Novo Código Civil.

d) Leis Delegadas: artigo 68 da Constituição Federal

O ato de legislar, basicamente, é função do Poder Legislativo, quando ele delega a sua competência a um outro Poder, para que seja elaborada uma lei, resulta então a denominada "Lei Delegada". Lei decorrente da delegação dos poderes para elaborá-la.

A Constituição Federal, prevê que as Leis Delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, o qual deverá solicitar a delegação ao Congresso Nacional. No parágrafo pri​meiro desse mesmo artigo estão expressos os atos de competência exclu​siva ou privativa que inadmitem delegações a outro Poder.

Exemplo de Lei delegada: Lei Delegada no 5, de 26/09/1962, que organizou a Superintendência Nacional de Abastecimento SUNAB.

a) Medidas Provisórias: antigos decretos-leis       art. 62 e seu parágrafo único da  CF/88.
A Medida Provisória não é ato legislativo, não é lei, embora  tenha a força de lei. Emana do Presidente da República, o qual tem autorização constitucional.  As medidas provisórias são cabíveis apenas em casos de relevância e urgência. Validade de 60 dias + 60 dias a partir de 11/09/01

e) Decretos Legislativos: são atos cuja competência é de total exclusi​vidade do Congresso Nacional (art. 49 CF) , independentes de sanção do Presidente da República, tendo por finalidade básica a aprovação dos atos do Presidente da República que sejam praticados "ad referendum" ('sujeitos à apreciação') por parte do Poder Legislativo. 

Exemplo: Decreto Legislativo no 81, de 29/10/1976, que aprova o texto da Convenção Internacional de Telecomunicações, assinado pelo Brasil em Málaga-Torremolinos; 

f) Resoluções:: são atos vinculados à própria atividade do Congresso Nacional (art. 49 CF), também independentes da sanção do Presidente da República, tendo por base finalidades especificas, como: 

1) atribuir a delegação de poderes ao Presidente da República (de onde se originam as Leis Dele​gadas); 

2) dar autorizações ao Presidente da República ou ao Vice-Presi​dente da República para se ausentarem do País; 

3) deliberar suspendendo a execução de lei declarada inconstitucional pelo S.T.F. (Supremo Tribunal Federal). Este fato é importante, pois é através de Resolução que o Congresso Nacional delibera a respeito da suspensão de lei que tenha sido declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

Exemplo: Resolução do Senado Federal no 6, de 5 de maio de 1970, que suspende em parte a execução do § 1o do artigo 2o, da Lei n.o 5.049, de 29 de junho de 1966.

8. 4. Classificação das leis quanto a aplicabilidade do seu conteúdo:

a) leis auto-aplicáveis, que se tornam aplicáveis diretamente, sem necessitarem de qualquer dispositivo complementar;

b) leis regulamentáveis, que não podem prescindir de dispositivos complementares para se tornarem aplicáveis. Tais dispositivos complementares, que são verdadeiras normas jurídicas, denomi​nam-se Regulamentos.

Os Regulamentos são aquelas normas jurídicas oriundas da Administração, destinadas à aplicação prática da lei formal. Há uma vinculação muito íntima entre o Regulamento e a Lei à qual ele se refira. Assim sendo, o Regulamento é a Lei mais deta​lhada, mais especificada, mais rica de detalhes, para fins de ser exe​cutável na prática aquilo que ela prescreva e determine. É lógico que o Regulamento não pode dispor contrariamente ou inovar  em relação ao texto da Lei à qual se refira. As leis regulamentáveis para que possam ser aplicáveis necessitam da publicação de seus regulamentos. 

Exemplo: A Lei n.o 8.036, de 11 de maio de 1990, passou a reger o FGTS que fora estabelecido pela Lei n.o 5107 de 13/09/1966 que criou o FGTS, dispondo em seu artigo 31: "O Poder Executivo expedirá O Regulamento desta Lei no prazo de 60 dias a contar da data de seu promulgação. Resultou daí o Decreto n.o 99.684 de 8 de Novembro de 1990  que aprovou o denominado Regulamento do FGTS.

8. 5 - CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO E HISTÓRIA

8. 5..1  Conceituação

A Constituição é a lei máxima e fundamental do Estado. Ocupa o ponto mais alto da hierarquia das normas jurídicas, e recebe as seguintes denominações: Lei Suprema, Lei Maior, Carta Magna, Lei das Leis ou Lei Fundamental. Na constituição encontram-se, geralmente, as normas básica que compõem a estrutura política, social, econômica e jurídica do Estado.

a) Qual o conteúdo específico de uma Constituição?

Não existe um conteúdo específico, previamente identificável, do que seja ou não próprio de uma Constituição. O conteúdo de uma Cons​tituição é extremamente elástico, variando conforme a vontade política do povo. Tudo o que determinada sociedade considera fundamental e relevante pode ser ou tornar-se conteúdo de uma Constituição.

b) Definição de CONSTITUIÇÃO: é a declaração solene expressa mediante um conjunto de normas jurídicas superiores a todas as outras e que estabelece os direitos de deveres fundamentais das pessoas, entidades, governos. É a declaração da vontade política de um povo, manifestada por meio de seus representantes. 
c) Classificação das Constituições

As Constituições dos diversos países do mundo não são iguais entre si. Contudo, podem ser classificadas de acordo com três critérios bási​cos - a forma, a origem e a consistência -, que por sua vez se subdi​videm em outros aspectos. 

1) Quanto à forma, as Constituições podem ser:

a) escritas - quando são expressas em leis escritas. Hoje em dia, quase todas as Constituições são escritas. Não se compreende a existência de normas formalmente constitucionais se não estiverem corporificadas em um texto escrito. Exemplo: Constituição Federal do Brasil.

b) costumeiras - quando se expressam em práticas constantes, consa​gradas pelo uso e pela tradição histórica de um povo. Exemplo: "Cons​tituição" da Grã-Bretanha. 

2) Quanto à origem, as Constituições podem ser:

a) votadas ou dogmáticas - quando elaboradas por uma Assembléia Constituinte, composta por representantes do povo. Exemplo: Consti​tuição Federal Brasileira de 1988.

b) outorgadas   quando impostas pelo Chefe de Estado, sem a devida consulta prévia ao povo. Exemplo: a Constituição Federal Brasileira de 1937.

3) Quanto à consistência, as Constituições podem ser:
a) rígidas - quando não podem ser alteradas com facilidade. As normas constitucionais, sendo superiores às demais, nascem de processo legislativo mais complexo e especial que aquele destinado às leis co​muns. Resulta disso o caráter mais rígido das normas constitucionais.

b) flexíveis   quando podem ser alteradas com relativa facilidade.

8.6 - Resumo histórico: as Constituições na história do Brasil

Ao longo de sua história, o Brasil teve oito Constituições. Destas, quatro nasceram de um processo ilegítimo de outorga (Constituições de 1824, 1937, 1967 e 1969). Elas foram impostas pelo Chefe de Estado, sem a devida consulta prévia ao povo ou a seus legítimos representan​tes. As outras quatro (Constituições de 1891, 1934, 1946 e 1988) resul​taram de um processo democrático, sendo votadas e promulgadas por Assembléias Constituintes.

8.6.1 Comentários sobre a Constituição de 1988

a)  Votada.

b) Instituiu o Estado Democrático de Direito, autolimitando o poder do Estado ao cumprimento das leis que a todos subordinam.

c) Assegura a livre participação dos cidadãos à vida política. Garante o pluripartidarismo.

d) Fortalece o Federalismo, conferindo maior autonomia aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

e) Removeu as instituições autoritárias legadas pelo regime militar.

8.7. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E SEUS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

No seu título I , a Constituição Federal proclama os princípios fundamentais da República Federativa que se referem aos seguintes temas básicos:

8.7.1 - Regime político-juridico

O Brasil consagrou como regime político-jurídico o Estado Demo​crático de Direito. 

a) Estado Democrático - refere-se ao regime político que permite ao povo (governados) uma efetiva participação no processo de formação da vontade pública (governo). Por isso, diz a Constituição em seu art. 1o:  “ todo o po​der emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente”. Art. 14 inciso I. (plebiscito)

b) Estado de Direito - é o regime jurídico que autolimita o poder do Governo ao cumprimento das leis que a todos subordinam. Ou seja, no Estado de Direito, o Estado disciplinou suas relações com os mem​bros da sociedade mediante normas obrigatórias para todos, inclusi​ve, e, principalmente, para o próprio Estado. Por isso, costuma-se di​zer que onde vigora o Estado de Direito o "poder das leis" está acima das "leis do poder".

8.7.1.1 Os fundamentos do Estado Democrático de Direito são: art. 1o e incisos CF./88
8.7.2 - Forma de Governo        

O Brasil é uma República, cujas principais características são:

a) os agentes políticos (Presidente da República, Governadores, Prefei​tos, Senadores, Deputados e Vereadores) são eleitos pelo povo;
b) os agentes políticos ocupam cargos dos poderes Executivo e Legislativo, exercendo mandatos por tempo limitado.

8.7.3 - Forma de Estado:          art. 18  Título III – Da organização do Estado 
O Brasil é uma Federação formada pelas seguintes entidades estatais autônomas: a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. Brasília é a capital federal. Em razão de sua autonomia político-administrativa, as entidades da federação exibem auto-organização, auto​governo e autolegislação nas esferas de suas respectivas competên-cias.

A União, além da autonomia no plano interno, exerce soberania quando representa o Estado Federal (o Brasil) perante a comunidade internacional.
8.7.4 - Divisão funcional do poder           art. 2o CF/88  
São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, ou seja, o poder político do Es​tado apresenta-se dividido, respectivamente, nas seguintes funções tí​picas: a função legislativa, a função administrativa e a função jurisdi​cional. Isso significa que cada Poder (Executivo, Legislativo e Judiciário) não se subordina hierarquicamente ao outro.

A divisão funcional do poder representa princípio básico que visa impedir, ou pelo menos limitar, a prepotência do Estado. Cada Poder (Legislativo, Executivo, Judiciário) deve limitar as expansões indevidas do outro. Forma-se, então, um sistema integrado de freios e contrape​sos, cujo objetivo é controlar o poder do Estado.

8.7.5 - Objetivos nacionais no campo interno                  art. 3o CF/88  
8.7.6 - Princípios das relações internacionais do Brasil : art. 4o CF/88 

8.7.7 - Direitos e Garantias Fundamentais       Título II da CF/88 art. 5o CF. 

No título II, a Constituição Federal assegura um conjunto de prer​rogativas que dizem respeito às principais dimensões (aspectos) que se referem ao ser humano como:

a)
pessoa natural (ou física);

b)
membro da sociedade civil;

c)
membro da sociedade política.

Observe o esquema dessas dimensões do ser humano protegidas pelo Direito:

É importante salientar que, desde a proclamação da Constituição, as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplica​ção jurídica imediata.

8.7.7.1 Algumas normas  definidoras das garantias fundamentais previstas nas Constituição Federal:

1) Igualdade perante a lei  - todos são iguais perante a lei, sem distin​ção de qualquer natureza. São invioláveis o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade,

2) Liberdade de crença e expressão  - é livre a expressão da atividade artística ou científica, independentemente de censura. Ninguém será privado de direito por motivo de crença religiosa, política ou filosófica.

3) Defesa do consumidor - o Estado promovera, na norma a lei, a de​fesa dos direitos do consumidor.

4) Inviolabilidade da casa - a casa é o asilo inviolável do indivíduo; ninguém nela pode penetrar sem o consentimento do morador, salvo em casos excepcionais (crimes, prestação de socorro, cumprimento de ordem judicial).

5) Condições para se prender alguém - ninguém poderá ser preso, se​não em flagrante delito ou por ordem escrita de autoridade judiciária competente.

6) Habeas-corpus - é o instrumento jurídico destinado a resguardar o indivíduo que esteja ameaçado de sofrer violência ou coação, em sua liberdade de locomoção, causada por ilegalidade ou abuso de poder.

7) Mandado de injunção - é o instrumento jurídico que deve ser cedi​do sempre que a falta de norma regulamentadora tome inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas ine​rentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

8) Habeas data - é o instrumento jurídico que assegura ao indivíduo o direito de conhecer informações relativas à sua pessoa, que constem nos arquivos de entidades públicas. Assegura, também, o direito à re​tificação dos dados informativos arquivados.

9) Mandado de segurança - é o instrumento jurídico destinado a pro​teger direito líquido e certo (não suscetível de dúvida ou contestação), não amparado por habeas-corpus ou habeas data, quando o responsá​vel pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade de caráter pú​blico. Além do mandado de segurança individual, a Constituição pre​vê o mandado de segurança coletivo impetrado por partido político com representação no Congresso Nacional e organizações sindicais, entidades de classe ou associações.

10) Direitos sociais - são considerados direitos sociais a educação, a saú​de, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, o amparo à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados.

11) Direitos políticos - a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal (direito de voto a todos os cidadãos) e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos.

O
alistamento eleitoral e o voto são:

a) obrigatórios para os maiores de 18 anos;

facultativos para os analfabetos, para os maiores de 70 anos e para os maiores de 16 anos e menores de 18 anos. Os estrangeiros e aque​les que estejam prestando serviço militar não 

b) podem alistar-se elei​tores. Os analfabetos e os jovens com 16 ou 17 anos, embora possam votar, não podem ser eleitos para cargo político.

12) Partidos políticos - é livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime de​mocrático, o piuripartidarismo e os direitos fundamentais da pessoa humana. Preceitos básicos dos partidos políticos: caráter nacional; proibição de recebimento de verbas estrangeiras; prestação de contas à Justiça Eleitoral; funcionamento parlamentar de acordo com a lei.
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